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Aos Senhores acionistas e à Sociedade,
A CompanhiaM. Dias Branco S.A. Indústria e Comércio de Alimentos apresenta o Relatório da Administração e suas
Demonstrações Financeiras consolidadas, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013 de forma conden-
sada.
O Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Consolidadas da Companhia, e as Demonstrações
Financeiras da M. Dias Branco S.A. Indústria e Comércio de Alimentos “completas” estão publicadas na íntegra nos
jornais: O Povo (CE) e no Diário Oficial do Estado do Ceará, edições de 11 de março de 2014 e estão disponíveis no
nosso site http://www.mdiasbranco.com.br, no site da CVM http://www.cvm.gov.br e da BM&FBOVESPA http://www.
bmfbovespa.com.br.
No referido exercício a M. Dias Branco obteve R$ 4,31 bilhões de Receita Líquida de impostos, devoluções e descontos
(21,6% acima de 2012), R$ 1,63 bilhões de Lucro Bruto (14,5% acima de 2012), R$ 673,8 milhões de EBITDA (8,4% acima
de 2012), R$ 524,4 milhões de Lucro Líquido (11,5% acima de 2012), com volumes de vendas consolidados, líquidos de
devoluções, de 1.693,1 mil toneladas (10,4% acima de 2012).
Os resultados acima descritos, cujo detalhamento será apresentado ao longo deste relatório, foram obtidos em um
cenário macroeconômico desafiador, através da desaceleração do crescimento econômico, valorização do dólar e ace-
leração de inflação quando comparado ao ano de 2012.
Paralelamente, no início do ano de 2013 ocorreram eventos climáticos em várias regiões geográficas do mundo, pro-
porcionando o aumento do preço de algumas commodities, entre elas o trigo. Ao longo do segundo semestre, a desva-
lorização do Real ocasionou aumento de custos para a Companhia, o que resultou na necessidade de se adequar preços
para recomposição de margens no período.
Diante desse cenário, a Companhia enfrentou desafios relacionados aos preços das matérias-primas, necessitando
fazer dois repasses de preços ao longo do ano. Mas, em função da alta competitividade e da evolução da inflação
brasileira no setor de alimentos em 9,8% no ano 2013, segundo o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), os repasses de
preços de nossos produtos não conseguiram acompanhar o crescimento dos custos das matérias-primas, impactando
na redução da margem EBITDA (15,6% em 2013, 1,9 p.p. inferior a 2012), e da margem bruta (37,8% em 2013, 2,3
p.p. inferior a 2012). Ainda assim, a M. Dias Branco obteve um crescimento de volume de vendas em todas as suas
categorias de atuação.
Importante ressaltar que a Companhia tem trabalhado no sentido de dar maior eficiência as suas operações. Em 27 de
dezembro de 2013, incorporou a Indústria de Alimentos Bomgosto Ltda. (Vitarella) que além de simplificar a estrutura
societária, proporcionará ainda mais a redução de custos. Também no final do ano concluiu a transferência de linhas
de produção da unidade de Aquiraz para outras unidades industriais, no sentido de diminuir o custo de produção e
aumentar a utilização de capacidade instalada destas linhas.
Destaque-se, ainda, que no ano de 2013 a M. Dias Branco prosseguiu com ações para fortalecimento de sua posição
competitiva, investindo em suas marcas, explorando áreas geográficas com potencial de melhoria de performance
em vendas, além da ampliação das vendas de novos produtos, com maior valor agregado e alinhados às tendências
de consumo.
De acordo com dados coletados pela A.C. Nielsen referentes aos meses de novembro e dezembro de 2013, a Compa-
nhia manteve sua posição de liderança no mercado nacional de biscoitos e massas, em volume de vendas, com 28,5%
e 30,0% demarket-share, respectivamente, expandindo sua posição em relação aos períodos comparativos anteriores
(novembro e dezembro de 2012). Esse resultado demonstra um crescimento de 1,6 pontos percentuais na participação
demercado nacional de biscoitos e 4,0 pontos percentuais na participação demercado nacional demassas, comparado
com o mesmo período de 2012, fruto do crescimento de volume de vendas da Companhia.
A geração de caixa operacional da Companhia em 2013 foi de R$ 572,6 milhões, contribuindo para o aumento do caixa
e equivalentes de caixa, alcançando R$ 306,7 milhões. No mesmo período, a M. Dias Branco realizou investimentos
de R$ 287,9 milhões destinados para expansão orgânica, recursos estes necessários para os projetos de ampliação,
modernização e manutenção de seu parque industrial, com o propósito de atender ao crescimento da demanda do
mercado por seus produtos, entrada em novos segmentos e a necessidade de matérias-primas para consumo interno
(verticalização).
A Administração informa que continuará com os esforços necessários para o crescimento das margens da Companhia,
que contemplam uma série de ações conjuntas referentes à melhoria de mix de produtos vendidos, administração dos
repasses dos novos patamares de custos aos preços, captura de sinergias provenientes do processo de integração das
empresas adquiridas e melhoria de eficiência operacional, ciente dos desafios que se apresentam em função da dinâ-

mica do mercado. Ressalta também que manterá o seu propósito de seguir atenta às oportunidades de aquisição de
empresas para expansão da sua atuação no mercado, focando como aspectos relevantes a força das marcas, o modelo
de distribuição, a participação de mercado e o potencial de obtenção de sinergias.
Por fim, a Administração está convicta de que o modelo de negócios da M. Dias Branco, aliado à reconhecida força
de suas marcas, a preferência de seus clientes pelos seus produtos (fruto da tradicional qualidade reconhecida aos
mesmos), o modelo de distribuição com cobertura nacional, o uso de moderna tecnologia de produção e estratégia de
verticalização (com plantas integradas e estrategicamente distribuídas por várias regiões do País), a oferta de alimentos
de primeira necessidade e ticket médio acessível, sem grande necessidade de crédito para aquisição dos produtos,
entre vários outros fatores, têm contribuído para o crescimento de receitas e resultados ao longo dos anos, e deverá
continuar a contribuir para o futuro.
Estratégias e perspectivas
A Companhia busca continuamente fortalecer seus pilares estratégicos de atuação: marcas, verticalização, distribuição,
expansão orgânica e por aquisições e eficiência operacional. Esses atributos são constantemente trabalhados interna-
mente no sentido de aumentar as vantagens competitivas da companhia.
Ao longo de 2013, a M. Dias Branco investiu em marketing para aprimorar a relação da marca com os consumidores
de seus produtos e anunciou o início de investimentos na construção de três novos moinhos que tem como objetivo
integrar totalmente a companhia na sua principal matéria-prima de produção (farinha de trigo). Além disso, a M. Dias
Branco expandiu geograficamente sua atuação commaior presença em Estados com potencial de melhoria de vendas.
O resultado dessa estratégia, em conjunto com outras ações comerciais, culminou na expansão orgânica significativa
demarket share, tanto no mercado de massas quanto no de biscoitos.
Nos próximos anos a Companhia passará a atuar em novos segmentos com maior valor agregado e alinhado às ten-
dências de consumo. Isso permitirá o uso de sinergias da infraestrutura de distribuição, da integração do processo
produtivo e da força das marcas da companhia.
No que tange às aquisições, a Companhia prossegue com seus trabalhos em busca de oportunidades para expansão
da sua atuação nos mercados atuais e em mercados potenciais de atuação da M. Dias Branco, focando em aspectos
relevantes, como a força das marcas, o modelo de distribuição, a participação de mercado e o potencial de obtenção
de sinergias.
As pessoas e a organização
Os investimentos continuados em Pessoas e Gestão evidenciam o compromisso da M Dias Branco em gerar valor e
sustentabilidade dos negócios por meio do desenvolvimento dos seus mais de 16 mil colaboradores. O modelo de
gestão adotado estimula o alinhamento de todo o time para o alcance dos resultados corporativos planejados. Anu-
almente a companhia revisa seu direcionamento estratégico nas diversas dimensões do negócio, dissemina em todos
os níveis as diretrizes de atuação e evidencia as prioridades das áreas por meio de indicadores, metas, projetos e
ações. Mensalmente os resultados das diversas áreas são acompanhados, impulsionando a performance das equipes
para a consecução da estratégia da empresa.
A estrutura organizacional, as ferramentas de gestão e as práticas de recursos humanos são permanentemente revi-
sadas, de forma a potencializar o desempenho, a produtividade e o clima de trabalho. Em 2013 uma nova arquitetura
organizacional foi implantada, com suporte de consultoria especializada, com o objetivo de favorecer a integração
das áreas, impulsionar as atividades nos processos chave do negócio e obter o máximo aproveitamento das sinergias
nas operações.
A realização de Pesquisa de Clima Organizacional foi uma importante iniciativa no ano, consolidando o uso sistemático
desta ferramenta para identificar as percepções dos colaboradores e desenvolver ações conjuntas que contribuam
para o fortalecimento do ambiente de trabalho. A partir dos resultados das pesquisas, todos os gestores e equipes são
engajados na construção de ações de melhoria contínua em áreas de oportunidades apontadas pelos colaboradores.
Na capacitação continuada dos profissionais, destacamos em 2013 a estruturação da Universidade Corporativa M. Dias
Branco, contemplando Escolas de Negócios voltadas para formação das equipes para suprir as necessidades atuais e
futuras do negócio. No ano foram realizadas cerca de 50 horas de treinamento per capita, totalizando mais de 600 mil
horas de treinamentos nas mais diversas áreas da empresa. Além disso, foram implementados novos módulos do Pro-
grama de Desenvolvimento de Líderes, Oficinas de Desenvolvimento de Competências voltadas a todos os profissionais
e Programa Crescer Juntos de elevação da escolaridade no local de trabalho.
Oferecer oportunidades de ascensão profissional é prática consolidada na empresa - em 2013, mais de três mil colabo-
radores foram promovidos por processo seletivo interno ou mérito, viabilizando o preenchimento de vagas com quem

já trabalha conosco. Por meio do Programa Anual de Gestão de Desempenho, gestores e equipes foram estimulados a
praticar o feedback de forma estruturada, assegurando um ambiente propício para reforço dos pontos fortes dos cola-
boradores e mapeamento das oportunidades de melhoria para desenvolvimento das suas competências profissionais.
Há na empresa uma preocupação constante em estimular os colaboradores a manter um estilo de vida pautado
em hábitos saudáveis e equilibrados, que reforcem bons valores e bem estar, seja no trabalho ou em casa. Neste
sentido, destacamos em 2013 as comemorações realizadas em datas especiais nas diversas unidades em todo o
país, a ginástica laboral voltada para as necessidades específicas de cada ambiente de trabalho e as campanhas
educativas desenvolvidas em toda a empresa com a temática da saúde e qualidade de vida. Foram investidos no
ano R$ 148,4 milhões em programas de saúde ocupacional e assistencial, alimentação, transporte, segurança
laboral, capacitação, participação nos lucros e resultados (PLR) e outros benefícios que alcançaram nossos co-
laboradores.
A Comunicação Interna é reconhecida como uma importante ferramenta de suporte à gestão e ao engajamento das
pessoas com o negócio. A empresa assegura canais de compartilhamento de informações e diálogo em todas as unida-
des do país, por meio de murais, informativos impressos e virtuais, intranet e grupos de discussão em temas relevantes
para a Companhia e seus colaboradores. Por meio dos canais éticos, a empresa estimula os colaboradores a participar
ativamente da governança dos princípios éticos. Em 2013 foi divulgada uma nova edição do Código de Ética, com
distribuição junto a todos os colaboradores e realização de treinamentos para disseminar o posicionamento ético da
empresa e nortear a conduta de todos.
Responsabilidade socioambiental
O foco da responsabilidade socioambiental da Companhia M. Dias Branco é o desenvolvimento sustentável estrutu-
rado no three bottom line: econômico, social e ambiental. A Companhia exerce um importante papel de cidadania
corporativa, implementando ações continuadas de desenvolvimento das comunidades interna e externa.
Com o objetivo de promover a geração de renda e capacitação profissional, a Companhia investe em projetos de for-
mação de Jovens Aprendizes e de qualificação de adultos no ramo de panificação, além de apoiar na capacitação de
deficientes físicos para a inserção no mercado de trabalho.
Já com o objetivo de promover ações sustentáveis em relação ao meio ambiente, a Companhia desenvolve um con-
junto de atividades voltadas para a gestão ambiental, com objetivo de gerenciar os aspectos ambientais inerente ao
negócio e evitar possíveis impactos ambientais de suas unidades fabris. A Companhia investe em ações básicas de Edu-
cação Ambiental destinadas ao público interno e às comunidades do entorno. Apoia ações de instituições do terceiro
setor e órgãos governamentais, além de contar com uma equipe de profissionais que gerenciam programas de gestão
ambiental com atuação interna e externa.
Em relação às ações sociais, a Companhia atua com foco no incentivo à cultura e ao esporte, a educação e a capacitação
profissional, priorizando como público-alvo crianças e adolescentes e pessoas portadoras de necessidades especiais.
Além disso, estimula a prática do voluntariado junto aos públicos de crianças e idosos e presta assistência em causas
humanitárias.
A dimensão socioambiental é cada vez mais reconhecida pela companhia como um relevante componente das práticas
de Gestão e Pessoas, mobilizando gestores e colaboradores para cada vez mais considerar a sustentabilidade um vetor
importante para o exercício da cidadania corporativa. A cada ano busca-se aprimorar as ações e fortalecer os valores da
Companhia na ética e transparência, principalmente, no relacionamento com todos os seus stakeholders: investidores/
acionistas, clientes, colaboradores, meio ambiente, governo, comunidade/sociedade e fornecedores.
Governança corporativa
A M. Dias Branco continua caminhando a passos largos rumo a níveis cada vez mais elevados de Governança Cor-
porativa. A Companhia é listada no segmento do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, adota uma política de total
transparência no relacionamento com o mercado, a fim de possibilitar aos acionistas a correta valorização de seu
investimento.
Ao longo de 2013 a Companhia avançou na transparência de suas ações com a aprovação pelo Conselho de Admi-
nistração da Política de Contratação de Partes Relacionadas e a constituição do Regimento Interno do Conselho de
Administração.
Cláusula compromissória de arbitragem
Pelo Regulamento do Novo Mercado, e pelo seu Estatuto Social, a Companhia, seus acionistas, administradores e a
BM&FBOVESPA obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa
surgir entre eles, relacionada com as normas estatutárias, de regulação do mercado e legislação pertinente.

Ativo Nota 2013 2012
Circulante
Caixa e equivalentes a caixa 7 306.745 143.004
Contas a receber de clientes 8 468.568 412.513
Estoques 9 483.586 441.717
Impostos a recuperar 10 80.666 84.182
Adiantamento a fornecedores 4.848 6.353
Outros créditos 25.556 24.770
Despesas antecipadas 1.518 1.168

1.371.487 1.113.707

Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 5.043 4.674
Depósitos judiciais 55.734 53.715
Impostos a recuperar 10 88.794 82.865
Incentivos fiscais/outros créditos 9.519 13.814

159.090 155.068

Investimentos 140 140
Imobilizado 11 1.518.742 1.334.474
Intangível 12 835.442 823.503

2.513.414 2.313.185

Total do ativo 3.884.901 3.426.892

Passivo Nota 2013 2012
Circulante
Fornecedores 85.554 77.285
Financiamentos e empréstimos com instituições financeiras 13 303.182 91.753
Financiamento de impostos 13 16.342 13.898
Financiamentos diretos 13 6.070 53.557
Debêntures 13 - 3.957
Obrigações sociais e trabalhistas 97.007 82.913
Imposto de renda e contribuição social a pagar 2.351 1.327
Impostos e contribuições 65.037 59.717
Adiantamentos de clientes 3.678 4.871
Outras contas a pagar 30.582 30.090
Dividendos propostos 16 66.097 65.676
Subvenções governamentais 17 5.000 11.921

680.900 496.965
Não circulante
Financiamentos e empréstimos com instituições financeiras 13 158.603 166.233
Financiamento de impostos 13 11.961 11.733
Financiamentos diretos 13 77.452 83.657
Debêntures 13 - 149.839
Impostos e contribuições 1.275 1.530
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 71.762 51.038
Outras contas a pagar 6.696 8.378
Provisão para contingências 14 56.157 46.901

383.906 519.309
Patrimônio líquido
Capital social 827.721 802.631
Reservas de capital 121.985 121.985
Ajustes acumulados de conversão 60 44
Ajuste de avaliação patrimonial 3 -
Reservas de lucros 1.819.151 1.437.388
Dividendos adicionais propostos 51.175 48.832
Lucros acumulados - (262)
Total do patrimônio líquido dos acionistas controladores 16 2.820.095 2.410.618
Total do passivo e patrimônio líquido 3.884.901 3.426.892

Nota 2013 2012

Receita operacional líquida 4.311.638 3.545.152
Custos dos produtos vendidos (2.865.445) (2.258.318)
Subvenções para investimentos estaduais 17 183.419 135.908
Lucro bruto 1.629.612 1.422.742
Receitas (despesas) operacionais
Despesas de vendas (817.754) (672.297)
Despesas administrativas (164.244) (174.653)
Honorários da administração (9.823) (9.304)
Despesas tributárias (19.410) (18.040)
Despesas com depreciação e amortização (18.189) (18.152)
Outras receitas (despesas) líquidas (21.390) 14.115
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas,
equivalência patrimonial e impostos 578.802 544.411
Receitas financeiras 57.058 28.755
Despesas financeiras (71.497) (65.356)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (14.439) (36.601)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 564.363 507.810
Imposto de renda e contribuição social 15 (39.978) (37.272)
Lucro do exercício 524.385 470.538
Resultado atribuível aos:
Acionistas controladores 524.385 470.538

Lucro líquido do exercício 524.385 470.538
Lucro por ação ordinária - básico e diluído - R$ 4,62 4,15
Quantidade média de ações (ex-ações em tesouraria) 113.450.000 113.450.000

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

CONTEXTO OPERACIONAL1

A M. Dias Branco S.A. Indústria e Comércio de Alimentos (“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital
aberto, domiciliada no Brasil, com ações listadas na Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA, no segmento Novo
Mercado (MDIA3). Iniciou suas atividades em 1951, sua sede está situada na Rodovia BR 116 KM 18 s/n, Eusébio,
Estado do Ceará, e tem por objeto social a industrialização, o comércio e a distribuição de produtos alimentícios
derivados do trigo, especialmente biscoitos, massas alimentícias e farinha de trigo, atuando, também, na fabri-
cação, na comercialização e na distribuição de margarinas e gorduras vegetais, bolos e snacks. O processo de
produção utilizado pela Companhia é integrado e verticalizado, produzindo a maior parte de duas das principais
matérias-primas para a produção de biscoitos e massas, a farinha de trigo e a gordura vegetal, além de três
de seus moinhos de trigo estarem fisicamente integrados às fábricas de biscoitos e massas, eliminando custos
de transporte da farinha de trigo utilizada na produção de biscoitos e massas. O sistema de comercialização e
distribuição adotado pela Companhia é formado por uma combinação de canais diretos — em que os clientes
são atendidos por força de venda própria — e canais indiretos — as vendas são realizadas com a intermediação
de atacadistas e distribuidores. A Companhia, ao longo dos últimos anos, adquiriu várias empresas e todas elas
já passaram por processo de incorporação. O processo de incorporação mais recente foi da controlada Indústria
de Alimentos Bomgosto Ltda. (“Vitarella”), empresa adquirida em 7 de abril de 2008, que foi aprovada em 27
de dezembro de 2013, passando a Companhia a contar diretamente com mais duas fábricas de biscoitos e duas
fábricas de massas alimentícias e sete centros de distribuição destinados a armazenagem e/ou distribuição de
produtos. Assim, atualmente, a Companhia possui quatorze unidades de produção, das quais dez estão situa-
das na Região Nordeste do Brasil (Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Bahia) e quatro estão
localizadas na Região Sul e Sudeste (São Paulo e Rio Grande do Sul), e nestas unidades operam quatro moinhos
de trigo, dez fábricas de massas alimentícias, oito fábricas de biscoitos e uma fábrica de gorduras e margarinas
vegetais. Em operação integrada a essa estrutura de produção, a Companhia possui 30 centros de distribuição
destinados a armazenagem, comercialização e/ou distribuição de seus produtos, os quais estão localizados nos
seguintes Estados: Ceará, Piauí, Maranhão, Pernambuco, Sergipe, Paraíba, Bahia, Rio Grande do Norte, Alagoas,
Pará, Amazonas, Distrito Federal, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. A Compa-
nhia detém, entre outras, as seguintes marcas no mercado nacional: Fortaleza, Richester, Adria, Isabela, Basilar,
Zabet, Vitarella, Treloso, Pilar, Estrela, Pelaggio, Salsito, Predilleto e Bonsabor. As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas
como “Grupo”).

COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS2

Em 2012, a Companhia adquiriu a totalidade das quotas representativas do capital social do Moinho Santa Lúcia
Ltda., empresa com atividade de moagem de trigo e fabricação de seus derivados, além da industrialização e
comercialização de biscoitos e massas alimentícias em geral, bem como concluiu o processo de incorporação
dessa sociedade. A aquisição foi realizada pelo valor máximo de R$ 90.000, contudo, conforme Instrumento
Particular de Compra e Venda de Quotas, o preço de aquisição poderia ser ajustado para mais ou para menos,
conforme capital circulante líquido apresentado no balanço de fechamento da operação. Em maio de 2013, foi
firmado aditivo ao contrato definindo o ajuste ao preço de aquisição. Dessa forma, o preço de aquisição ficou
com a seguinte alocação:

Moinho Santa Lúcia
Valor justo dos ativos e passivos 30.329
Marca 11.530
Ágio na aquisição (1) 42.363
Preço de aquisição ajustado 84.222
Preço de aquisição conforme contrato 90.000
Ajuste do preço de aquisição (5.778)
Preço de aquisição ajustado 84.222
Nota: (1) ágio dedutível para fins fiscais e está representado pelo valor pago por expectativa de rentabilidade
futura, pautada em benefícios futuros proporcionados pelo aumento da verticalização do Grupo.

REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA3

Conforme já mencionado, em 27 de dezembro de 2013 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a in-
corporação da Vitarella pela Companhia. O acervo líquido incorporado pela Companhia apresenta a seguinte
composição:
Ativo circulante 290.791
Ativo não circulante 1.052.356
Total do ativo 1.343.147
Passivo circulante 77.295
Passivo não circulante 127.562
Total do passivo 204.857
Acervo líquido incorporado 1.138.290
Tal reorganização societária teve por objetivo a simplificação da estrutura societária da Companhia, bem como
ganhos de sinergias pela redução de custos operacionais, promovidos pelo compartilhamento de estruturas,
sobretudo administrativas. Por se tratar de controlada integral, a incorporação não produziu qualquer alteração
na posição patrimonial consolidada, no resultado ou composição societária da Companhia.

BASE DE PREPARAÇÃO4

(a) Declaração de conformidade (em relação às normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações financei-
ras consolidadas da Companhia foram preparadas em conformidade com os International Financial Reporting
Standards (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e também com as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpreta-
ções emitidas pelo IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2013. A autorização para conclusão dessas
informações financeiras foi dada pela diretoria em reunião realizada em 24 de fevereiro de 2014. (b) Base de
mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo
histórico como base de valor, exceto quando de outra forma indicado. (c) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Companhia. Todas as demonstrações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. (d) Julgamentos, estimativas e premissas con-
tábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas em conformidade
com as IFRS e os CPCs requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento
por parte da Administração do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis. Desta forma, os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de umamaneira contínua e tais
revisões são reconhecidas nos períodos em que são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Ativos e
passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem valor residual do ativo imobilizado, provisão para redução do
valor recuperável de contas a receber e estoques, imposto de renda e contribuição social diferidos ativo, provisão
para contingências, e mensuração de instrumentos financeiros.

PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS5

As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercí-
cios apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Consolidação: i. Controladas:
Controladas são todas as entidades cujas políticas financeiras e operacionais são controladas e conduzidas pela
Companhia. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para
a Companhia e deixam de ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da data em que o controle cessa. Na ela-
boração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram utilizadas demonstrações encerradas na
mesma data-base e consistentes com as políticas contábeis da Companhia. Saldos e transações intragrupo, e quais-
quer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações
financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investidas registrado por
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida.
Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas
somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Uma mudança na
participação sobre uma controlada que não resulta emperda de controle é contabilizada como uma transação entre
acionistas, no patrimônio líquido. ii. Empresas incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:

Porcentagem de participação
2013 2012

Direta Indireta Direta Indireta
M. Dias Branco International Trading LLC (a) 100,00 - 100,00 -
M. Dias Branco International Trading Uruguay S.A. (a) - 100,00 - 100,00
M. Dias Branco Argentina S.A. (b) 100,00 - 100,00 -
Indústria de Alimentos Bomgosto Ltda. (c) - - 99,9996 -
(a) Investimentos no exterior. (b) Investimentos no exterior em fase pré-operacional. (c) Empresa incorporada
em 27 de dezembro de 2013.

b. Combinação de negócios e ágio: Combinações de negócios são registradas na data de aquisição, que represen-
ta o momento em que o controle é transferido para o Grupo. Os ativos e passivos adquiridos numa combinação
de negócios são reconhecidos pelos seus respectivos valores justos na data de aquisição. O Grupomensura o ágio
na data de aquisição como: • o valor justo da contraprestação transferida; mais; • o montante reconhecido de
qualquer participação não-controladora na adquirida; mais; • se a aquisição foi realizada em estágios, o valor
justo de qualquer participação na adquirida antes da aquisição; menos; • o montante líquido (geralmente a valor
justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Após o reconhecimento inicial, o ágio é
mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Quando o excedente é
negativo, um ganho decorrente do acordo da compra vantajosa é reconhecido imediatamente na demonstração
de resultados do exercício. Os custos de transação, que não sejam aqueles associados com a emissão de títulos
de dívida ou de participação acionária, nos quais o Grupo incorre em relação a uma combinação de negócios,
serão reconhecidos como despesas à medida que são incorridos. c. Conversão de saldos emmoeda estrangeira:
i. Transações e saldos em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respec-
tivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passi-
vos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos
para amoeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou a perda cambial em itensmonetários
é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e paga-
mentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do
exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangeiras que são
mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor
justo foi apurado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resulta-
do. Itens não monetários que sejam medidos em termos de custos históricos em moeda estrangeira são conver-
tidos pela taxa de câmbio apurada na data da transação. ii. Operações no exterior: Os ativos e passivos de opera-
ções no exterior foram convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço, e as
diferenças decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do exercício. As receitas e
despesas de operações no exterior são convertidas em Real (moeda funcional) às taxas de câmbio apuradas nas
datas das transações. As variações cambiais de investimentos no exterior são reconhecidas em outros resultados
abrangentes e apresentadas no patrimônio líquido, como ajustes acumulados de conversão. d. Instrumentos fi-
nanceiros: Ativos financeiros não derivativos: O Grupo possui os seguintes ativos financeiros não derivativos:
aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa. O Grupo reconhece os
empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos fi-
nanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente
na data da negociação na qual o Grupo se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os
ativos financeiros podem ser classificados nas seguintes categorias, dependendo da finalidade para a qual foram
adquiridos ou contratados: (i) Ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado: um ativo finan-
ceiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação,
ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial e quando o Grupo gerencia esses investi-
mentos e toma as decisões de compra e venda com base em seu valor justo. Após o reconhecimento inicial, os
custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado financeiro quando incorridos, assim como as flu-
tuações do valor justo. (ii) Investimentos mantidos até o vencimento: quando o Grupo tem a intenção positiva e
capacidade de manter até o vencimento seus instrumentos financeiros. Após a mensuração inicial, esses ativos
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva),
menos perda por redução ao valor recuperável. Eventual venda ou reclassificação de um valor maior que irrisório
de investimentos mantidos até o vencimento que não estejam próximos de seu vencimento poderá resultar na
reclassificação de todos os investimentos mantidos até o vencimento como disponíveis para venda e impedirá o
Grupo de classificar títulos de investimentos como os mantidos até o vencimento para o exercício corrente e os
próximos dois exercícios financeiros. (iii) Empréstimos e recebíveis: são ativos financeiros não derivativos, com
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva),
menos perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalente de
caixas, clientes e outros créditos. Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos finan-
ceiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a
um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na liquidação das obrigações de curto prazo. As
contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável,
incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária do Grupo. (iv) Ativos financeiros dispo-
níveis para a venda: quando o Grupo destina como tal ou não são classificados em nenhuma das categorias ante-
riores. Após o reconhecimento inicial, eles sãomedidos pelo valor justo e asmudanças, que não sejam perdas por
redução ao valor recuperável e diferenças de moedas estrangeiras sobre instrumentos de dívida disponíveis para
venda são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando
um investimento é baixado, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes é transferido para o resul-
tado. O Grupo não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo
financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos. Passivos financeiros não derivativos: Passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, quando aplicável.
Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, há um direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e quitar o passivo simultaneamente. O Grupo tem os seguintes passivos financeiros
não derivativos: empréstimos, financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Capital social: Ações ordi-
nárias são classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido em
Estatuto, são reconhecidos como passivo no encerramento do exercício. Instrumentos financeiros derivativos: O
Grupomantém instrumentos derivativos para proteger suas exposições de risco de variação demoeda estrangei-
ra e taxa de juros nos contratos de financiamentos de insumos (trigo e óleo). Os instrumentos financeiros deriva-
tivos são inicialmente reconhecidos ao valor justo, na data em que o contrato derivativo é contratado, sendo
reavaliado subsequentemente também ao valor justo. Tais derivativos são apresentados como ativos financeiros
quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando o valor justo for negativo.
Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo dos derivativos durante o exercício são re-
gistrados diretamente na demonstração do resultado. e. Estoques: Os estoques são avaliados com base no custo
histórico de aquisição e produção, acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recu-
peráveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso de produtos
industrializados, em processo e acabados, o estoque inclui os gastos gerais de fabricação com base na capacidade
normal de produção. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O
valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estima-
dos de conclusão e despesas de vendas. f. Investimentos em controladas: Nas demonstrações financeiras indivi-
duais, os investimentos em controladas que fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle co-
mum são avaliados por equivalência patrimonial. Os demais investimentos permanentes são avaliados ao custo
de aquisição deduzido de provisão para redução do valor recuperável, quando aplicável. g. Ativo imobilizado:
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. A depreciação
é calculada sobre o valor depreciável, aplicando-se o método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº
11 - Imobilizado - e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens, refletindo, assim, o padrão de
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo. As benfeitorias realizadas em terrenos arren-
dados são amortizadas pelo prazo do contrato. Gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos be-
nefícios econômicos e vida útil do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como
despesa. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitalizado
como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Um item de imobilizado é baixado
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado de seu uso ou sua venda. Ganhos
e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da
alienação com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado.
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no final de cada exercício e ajus-
tados de forma prospectiva. h. Ativos intangíveis: É avaliado ao custo de aquisição, deduzido da amortização
acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis do Grupo compre-
endem: (i) Os ativos intangíveis com vida útil definida – softwares que são amortizados por um prazo de cinco
anos, exceto o sistema ERP que é amortizado por dez anos, definido com base no tempo de vida útil estimado e
que reflete o benefício econômico do ativo intangível, cujo registro é feito na demonstração do resultado do
exercício, na rubrica “Depreciações e amortizações”. (ii) Os ativos adquiridos por meio de combinação de negó-
cios que correspondem a ágio pago por expectativa de rentabilidade futura e marca. Tais ativos têm vida útil in-
definida, não são amortizados e tem o seu valor recuperável testado anualmente. O custo desses ativos corres-
ponde ao valor justo na data da aquisição, e após o reconhecimento inicial, esses ativos intangíveis são
apresentados ao custo, deduzidos das perdas acumuladas de valor recuperável. O ágio resultante na aquisição de
controladas é incluído nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. Com relação às inves-
tidas registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil do investimen-
to. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. i. Redução ao valor recuperável: (i) Ativos financeiros:
Na data de cada demonstração financeira, o Grupo analisa se existem evidências objetivas que determinem se o
valor contábil de um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não será recuperado. Caso se identifique
tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Essas evidências devem refletir que um evento
de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados e que podem ser estimados de uma

maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não-pagamen-
to ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo
de falência, ou o desaparecimento de ummercado ativo para um título, dentre outras. Ativos financeiros mensu-
rados pelo custo amortizado: O Grupo considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo
amortizado (principalmente recebíveis) tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Ativos individual-
mente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos os recebíveis individualmente signi-
ficativos identificados como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente
quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Esses ativos indi-
vidualmente importantes são incluídos em um grupo de ativos com características de risco similares e são avalia-
dos em conjunto. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva o Grupo utiliza tendências históricas
da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para
refletir o julgamento da Administração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calcu-
lada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados
à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de
provisão contra recebíveis ou ativos mantidos até o vencimento. Os juros sobre o ativo que perdeu valor conti-
nuam sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na
perda de valor é revertida e registrada no resultado. Para monitorar a adequação da provisão para redução do
valor recuperável de clientes, a Administração avalia constantemente o valor e as características dos créditos da
Companhia e, para registrar uma provisão, leva em consideração: (i) seu histórico de perdas; (ii) o atraso no re-
cebimento de valores relevantes; e (iii) a análise caso a caso de que os valores registrados poderão não ser rece-
bidos em sua totalidade. A Companhia não registra uma provisão para redução do valor recuperável quando os
créditos possuem garantias sólidas ou quando existem outras evidências razoáveis de que os créditos serão rece-
bidos. (ii) Ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contá-
bil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é
definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do
ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de des-
conto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unida-
de geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de
venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por
despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de merca-
do de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. O seguinte critério é
também aplicado para avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ágio pago por expec-
tativa de rentabilidade futura:O teste de perda por redução do valor recuperável do ágio é feito anualmente (em
31 de dezembro) ou sempre que houver uma indicação de desvalorização do valor contábil. Ativos intangíveis:
Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável
anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou
quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Perdas por redução no valor re-
cuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes a unidade geradora de caixa são inicial-
mente alocadas na redução de qualquer ágio alocado a ela (ou grupo de unidade geradora de caixa), e subse-
quentemente na redução dos outros ativos desta unidade geradora de caixa (ou grupo de unidade geradora de
caixa) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quan-
to a outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na condição em que o valor contábil do
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de
valor não tivesse sido reconhecida. j. Passivos circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulan-
te são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável e
relevante os passivos circulante e não circulante são registrados a valor presente, transação a transação, com
base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a
valor presente é contabilizada nas contas de resultado que deram origem ao referido passivo. A diferença entre
o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo da
transação com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. k. Provisões: Provisões são reco-
nhecidas quando o Grupo possui uma obrigação legal ou construtiva como resultado de um evento passado e é
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para saldar a obrigação e uma estimativa confiável do
valor possa ser feita. Quando o Grupo espera que parte ou toda provisão possa ser reembolsada, por exemplo,
no âmbito de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando
a expectativa de reembolso é praticamente certa. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. l. Benefícios a empregados: O Grupo concede apenas
benefícios de curto prazo aos seus empregados, os quais são mensurados em uma base não descontada e são
incorridos como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor es-
perado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. m. Sub-
venção governamental: Subvenções governamentais são reconhecidas no resultado quando há segurança razo-
ável de que a subvenção será recebida e que as condições estabelecidas para o benefício serão cumpridas pela
Companhia. Posteriormente, são destinadas para reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. n. Arrenda-
mento mercantil: No começo de um contrato, o Grupo define se o contrato é ou contém um arrendamento. A
caracterização de um contrato como arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos relativos
ao uso de um ativo ou ativos específicos ou, ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, na data do início
da sua execução. O contrato pode ser classificado como arrendamento financeiro ou operacional. As operações
de arrendamento mercantil, cujos riscos e benefícios inerentes à propriedade são substancialmente transferidos
à Companhia, são classificadas como arrendamentos financeiros. Se não houver transferência significativa dos
riscos e benefícios inerentes à propriedade, as operações são classificadas como arrendamentos operacionais. Os
contratos de arrendamento mercantil financeiro são reconhecidos no imobilizado em contrapartida ao passivo
pelomenormontante entre o valor presente das parcelas mínimas obrigatórias do contrato e valor justo do ativo,
acrescidos, quando aplicável, dos custos iniciais diretos incorridos na transação. Os montantes registrados no
ativo imobilizado são depreciados e os juros implícitos no passivo são apropriados ao resultado de acordo com a
duração do contrato. Os contratos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa na
demonstração de resultado em bases lineares pelo prazo do contrato de arrendamento. o. Reconhecimento de
receita: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente
de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o
comprador, o que em geral ocorre na sua entrega, de que for provável que os benefícios econômicos financeiros
fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o
valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita
operacional conforme as vendas são reconhecidas. p. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas
financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos (incluindo ativos financeiros disponíveis para
venda), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda e variações no valor justo de ativos fi-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado,
através dométodo dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos,
líquidas do desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados
pelo valor justo por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos
ativos financeiros, exceto para as perdas com risco de crédito que são reconhecidas nas despesas comerciais.
Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados
como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em des-
pesa no período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por
uma entidade relativos ao empréstimo. q. Impostos: Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes e diferi-
dos: O Imposto de Renda e a Contribuição Social, corrente e diferido, são reconhecidos na demonstração do re-
sultado do exercício, exceto, nos casos aplicáveis, na proporção em que estiverem relacionados com itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido, em que os tributos são reconhecidos também diretamente no
patrimônio líquido, na conta “Outros resultados abrangentes”. O Imposto de Renda e a Contribuição Social do
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre
o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro real. O Grupo é beneficiário de incentivos fiscais do imposto de renda, conforme
mencionado na Nota Explicativa nº 17 Subvenções governamentais. i. Correntes: A despesa de Imposto de Renda
e Contribuição Social corrente é calculada com base nas leis e nos normativos tributários promulgados na data do
encerramento do exercício, de acordo com os regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia perio-
dicamente as posições assumidas na declaração de renda com respeito a situações em que a regulamentação
tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões,
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. ii. Diferidos: O Imposto de Renda e Contri-
buição Social diferidos ativos são reconhecidos na extensão de todas as diferenças temporárias e de créditos
fiscais não utilizados, em que seja provável a existência de base tributável positiva, na qual as diferenças tempo-
rárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser compensados. O Imposto de Renda e Contribuição
Social diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos
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impostos e da contribuição social diferidos ativos é revisto a cada data do balanço e é reduzido até o limite em
que não se torna mais provável que os lucros tributáveis disponíveis poderão permitir a utilização do crédito fis-
cal. Os montantes de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos ativos e passivos são compensados so-
mente quando há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais circulantes contra os passivos fiscais
circulantes e/ou quando o Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos e passivos se relacionam
com o Imposto de Renda e a Contribuição Social incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a entidade
tributável ou diferentes entidades tributáveis em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. Os
detalhes estão divulgados na Nota Explicativa nº 15. Conforme dispunha o artigo 15 da Medida Provisória nº
449/08 (atual art. 15 da Lei nº 11.941/09), o Grupo optou pelo Regime Tributário de Transição (RTT) para apura-
ção de Imposto de Renda e Contribuição Social a partir do exercício findo em 31 de dezembro de 2009, de forma
a garantir, na determinação dos valores efetivamente devidos desses tributos, a neutralidade quanto a eventuais
efeitos tributários decorrentes dos novos métodos e critérios contábeis introduzidos pela Lei nº 11.638/07 e Lei
nº 11.941/09. Em 11 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória nº 627/13, promovendo alterações
relevantes que impactam na legislação tributária federal, dentre elas a extinção do RTT. Tais alterações entram
em vigor a partir de 01 de janeiro de 2015, com possibilidade de adoção antecipada de alguns artigos, a partir de
01 de janeiro de 2014, desde que a empresa faça a devida opção. A decisão da Companhia foi pela adoção ante-
cipada. Assim, diante dessa escolha, a Administração concluiu que não há impactos a serem reconhecidos nas
demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013. Imposto sobre vendas: Receitas,
despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: (i) quando os impostos sobre
vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis. Nessa hipótese, o imposto sobre
vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; (ii)
quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e (iii)
quando o valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é considerado como componente dos
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. r. Resultado por ação: O lucro por ação básico é calculado
por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas controladores e não controladores da Companhia e
a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. O resultado por ação diluído é
calculado por meio da referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente
conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados. s. Segmento de negócios:Um segmento
operacional é definido como um componente da Companhia para o qual haja informação financeira individuali-
zada disponível, que é avaliada de forma regular pelo principal gestor das operações da Companhia na tomada
de decisão sobre a alocação de recursos para um segmento e na avaliação do seu desempenho. O Grupo atua no
segmento alimentício com as seguintes linhas de produtos: biscoitos, massas, farinha e farelo, margarinas e
gorduras vegetais, bolos e snacks. A produção e comercialização dos produtos alimentícios por parte do Grupo
não contam com apuração ou mensuração de lucros ou prejuízos operacionais individualizados, que sejam regu-
larmente revistos pelo principal gestor das operações, seja para tomada de decisão de investimentos, seja para
avaliar seu desempenho em separado. Dessa forma, tendo em vista que todas as decisões são tomadas com base
em relatórios consolidados e que decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, compras, investimen-
tos e aplicação de recursos são feitas em bases consolidadas, a Companhia concluiu que tem somente um seg-
mento passível de reporte. t. Normas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão em vigor:
IFRS 9 Instrumentos Financeiros: Classificação e Mensuração -1º de Janeiro de 2015. Revisões da IFRS 10, IFRS 12
e IAS 27 Entidades de investimento - 1º de janeiro de 2014. Revisão da IAS 32 Compensação de ativos e passivos
financeiros - 1º de janeiro de 2014. IFRIC 21 Tributos - 1º de janeiro de 2014. IAS 39 Renovação de derivativos e
continuação de contabilidade de hedge - 1º de janeiro de 2014.

PRONUNCIAMENTOS NOVOS OU REVISADOS APLICADOS PELA PRIMEIRA VEZ EM 20136

Adoção ao CPC 19 - Negócios em conjunto (IFRS 11): Em novembro de 2012, foi aprovado o Pronunciamento Téc-
nico CPC 19 - Negócios em conjunto - IFRS 11, que substituiu o IAS 31, Interesses em Empreendimentos Conjuntos
e a SIC-13, Entidades Controladas em Conjunto - Contribuições Não Monetárias por Empreendedores - o qual
eliminou a opção de contabilização de entidades controladas em conjunto (ECC) com base na consolidação pro-
porcional. As mudanças introduzidas por esse pronunciamento afetaram a forma como a Companhia classificava
sua participação no empreendimento controlado em conjunto Tergran - Terminal de Grão de Fortaleza Ltda.. A
Tergran é uma empresa que presta serviço de descarga e de armazenagem de trigo no Porto de Fortaleza, com
o objetivo prioritário de aumentar a produtividade e reduzir custos na descarga dos navios cargueiros de trigo
para seus três sócios. A Companhia, com participação de 33,33% na Tergran, antes da transição ao CPC 19 (R2),
classificava a Tergran como uma joint venture, e portanto era consolidada proporcionalmente à sua participação
no capital. Após a adoção do CPC 19 (R2), a Companhia determinou que a sua participação na Tergran deveria ser
classificada como joint operation, ou operação em conjunto e passou a reconhecer seus ativos, seus passivos,
suas receitas e despesas em relação à sua participação na operação em conjunto somente nas demonstrações
consolidadas, tendo em vista que a Tergran é organizada com personalidade jurídica própria, e, dessa forma,
o investimento continua sendo reconhecido pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações in-
dividuais. Assim, essa mudança de classificação do investimento não promoveu alteração na prática contábil.
Importante ressaltar que outras alterações se aplicam pela primeira vez em 2013, contudo, não afetam as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.

CAIXA E EQUIVALENTES A CAIXA7

2013 2012
Caixa e bancos 30.779 23.565
Aplicações financeiras em renda fixa 275.966 119.439

306.745 143.004

CONTAS A RECEBER DE CLIENTES8

Composição dos saldos 2013 2012
Circulante:
No país 484.348 430.617
No exterior 3.917 1.370
(-) Provisão para redução a valor recuperável (19.697) (19.474)
Total 468.568 412.513
Composição
Descrição 2013 2012
A vencer 415.893 360.882
Vencidas 72.372 71.105
1 a 60 dias 49.339 44.470
61 a 120 dias 1.764 2.615
121 a 180 dias 1.481 2.119
181 a 360 dias 3.804 4.304
mais de 360 dias 15.984 17.597
Subtotal 488.265 431.987
(-) Provisão para redução a valor recuperável (19.697) (19.474)
Contas a receber 468.568 412.513
A provisão para redução do valor recuperável é constituída com base na avaliação global dos atrasos, ajustada
pela análise individual dos principais clientes nessa situação, levando-se em consideração o conhecimento da
Administração do mercado de atuação do Grupo, o histórico de recebimentos e as garantias envolvidas em cada
hipótese. A movimentação da provisão para redução do valor recuperável está apresentada no quadro abaixo:

Saldos em 31 de dezembro de 2011 15.779
Constituição de provisão 11.852
Reversões / Baixas (8.157)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 19.474
Constituição de provisão 18.818
Reversões/ Baixas (18.595)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 19.697

ESTOQUES9

Descrição 2013 2012
Produtos acabados 92.764 74.838
Produtos em elaboração 24.668 18.356
Matérias-primas 224.010 235.291
Materiais de embalagens e almoxarifado 78.675 77.077
Materiais auxiliares e de manutenção 21.645 10.544
Importações em andamento 20.134 25.611
Adiantamento a fornecedor 21.690 -

483.586 441.717

IMPOSTOS A RECUPERAR10

2013 2012
ICMS (i) 122.745 133.401
Imposto de renda e contribuição social (ii) 29.770 26.702
PIS e COFINS (iii) 1.434 1.378
Imposto de renda na fonte (iv) 3.101 379
IRPJ - Crédito do PAT (v) 6.992 -
Outros 5.418 5.187
Total 169.460 167.047
Circulante (80.666) (84.182)
Não circulante 88.794 82.865

IMOBILIZADO11

Movimentação do imobilizado - Custo

Custo Edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e
utensílios Veículos Instalações Outros Total

Saldo em 31
de dezembro de 2011 502.052 929.224 45.688 54.157 130.682 307.100 1.968.903
Combinação de negócio (ii) 2.872 40.205 497 1.443 5.881 919 51.817
Diferença valor justo
Pelágio (iii) 7.525 49.668 (169) 12 - 6.235 63.271
Diferença valor justo
Moinho Santa Lúcia (iv) 9.465 9.783 106 646 514 9.002 29.516
Adições 522 3.640 1.020 717 254 106.288 112.441
Baixas - (1.811) (175) (512) (138) (1.754) (4.390)
Transferências 7.476 98.407 2.667 850 12.116 (121.516) -
Saldo em 31
de dezembro de 2012 529.912 1.129.116 49.634 57.313 149.309 306.274 2.221.558
Adições 21.883 26.043 3.021 653 10.952 226.294(i) 288.846
Baixas - (3.021) (101) (2.282) (96) (17.955) (23.455)
Transferências 2.710 27.635 4.196 1.114 6.909 (42.564) -
Saldo em 31 de dezembro
de 2013 554.505 1.179.773 56.750 56.798 167.074 472.049 2.486.949
Nota: (i) refere-se substancialmente às máquinas em montagem (R$123.376), Importações em andamento (R$
20.367), Adiantamento a fornecedores (R$62.083) e Outros (R$ 20.468); (ii) refere-se à aquisição do Moinho
Santa Lúcia; (iii) diferença entre o valor contábil e valor justo do bens apurada no processo de aquisição da
Pelágio; (iv) diferença entre o valor contábil e valor justo do bens apurada no processo de aquisição do Moinho
Santa Lúcia.
Movimentação do imobilizado - Depreciação

Depreciação Edificações
Máquinas e

equipamentos
Móveis e
utensílios Veículos Instalações Outros Total

Saldo em 31 de dezembro
de 2011 (125.468) (505.887) (25.038) (41.610) (56.792) (32.791) (787.586)
Combinação de negócio (1.050) (17.718) (311) (1.416) (1.557) (381) (22.433)
Depreciação (15.688) (48.044) (4.131) (2.194) (7.590) (3.787) (81.434)
Baixas 257 1.424 210 233 19 2.226 4.369
Transferências (1.949) (271) (224) 79 1.953 412 -
Saldo em 31 de dezembro
de 2012 (143.898) (570.496) (29.494) (44.908) (63.967) (34.321) (887.084)
Depreciação (17.238) (59.518) (4.062) (3.051) (8.868) (3.793) (96.530)
Baixas - 12.604 154 2.156 10 483 15.407
Transferências (7) (132) 62 (37) (12) 126 -
Saldo em 31 de dezembro
de 2013 (161.143) (617.542) (33.340) (45.840) (72.837) (37.505) (968.207)
Saldos líquidos
Saldo em 31 de dezembro
de 2012 386.014 558.620 20.140 12.405 85.342 271.953 1.334.474
Saldo em 31 de dezembro
de 2013 393.362 562.231 23.410 10.958 94.237 434.544 1.518.742

As taxas de depreciação que expressam o tempo de vida útil dos bens do ativo imobilizado estão assim
demonstradas:

Taxas de depreciação
(a.a)

2013 2012
Máquinas e equipamentos 6,68% 7,42%
Instalações 6,68% 7,71%
Edificações 3,29% 3,21%
Benfeitorias 3,27% 3,36%
Veículos 7,85% 10,38%
Móveis e utensílios 10,04% 9,70%
Equipamentos de computação 20,18% 19,88%
Peças para reposição 20,00% 19,46%
Outros 14,25% 12,54%

INTANGÍVEL12

2013 2012
Marcas 250.184 249.904
(-) Amortização acumulada (19.033) (19.033)

231.151 230.871
Software 33.576 20.994
(-) Amortização acumulada (11.381) (9.728)

22.195 11.266
Ágio pago por rentabilidade futura 582.096 581.366

835.442 823.503
O saldo de ágio pago sobre rentabilidade futura tem vida útil indefinida e está representado pelas seguintes
transações: (i) ágio decorrente de acervo líquido de empresa Craiova Participações Ltda. incorporada à Adria
Alimentos do Brasil Ltda. em 27 de agosto de 2002, nomontante de R$ 9.384; (ii) aquisição da Adria Alimentos do
Brasil Ltda., no valor de R$ 34.037; (iii) aquisição da Vitarella, no montante de R$ 400.710; (iv) aquisição da Pilar,
no montante de R$ 27.941; (v) aquisição da Pelágio e J. Brandão, no montante de R$ 67.661; e (vi) aquisição do
Moinho Santa Lúcia, no montante de R$42.363.

Teste de valor recuperável do ágio e marca
Em 31 de dezembro de 2013, o Grupo aplicou teste de recuperação do valor contábil dos ativos intangíveis com
vida útil indefinida (ágio e marca), baseado no seu valor em uso, com a utilização do modelo de fluxo de caixa
descontado. Nesse processo de avaliação, o valor das empresas obtido nos testes de recuperação dos ativos
intangíveis da Companhia não resultou na necessidade de reconhecimento de perdas, visto que o valor contábil
dos ativos não excedeu seu valor estimado de uso na data da avaliação.

FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS13

13.1. Financiamentos e empréstimos com Instituições Financeiras

Indexador Juros (a.a.)
Data de

vencimento 2013
Juros
(a.a.)

Data de
vencimento 2012

Moeda nacional
BNDES-FINAME TJLP 3,00% 15/01/2017 1.832 2,18% 15/06/2018 6.179
BNDES-PSI R$ 4,54% 17/07/2023 141.345 5,53% 15/09/2022 102.856
BNDES-PSI URTJLP 6,21% 15/02/2021 1.064 6,10% 15/02/2021 1.333
BNB-FNE - 10,00% 19/07/2016 58.711 10,00% 16/09/2018 102.168
MODERMAQ (Pós) TJLP 0,94% 15/03/2013 - 0,94% 15/03/2013 102
BNDES Automático TJLP 2,49% 15/07/2014 122 2,49% 15/07/2014 330
BNDES Automático Tx.Variável 2,49% 15/07/2014 68 2,49% 15/07/2014 162
Arrendamento mercantil
financeiro 2,70% 03/12/2017 725 -

203.867 213.130
Moeda estrangeira
Financiamentos de
importação de insumos USD 1,14% 29/08/2014 256.279 1,37% 03/12/2013 42.074
Financiamentos de
máquinas e equipamentos CHF Libor* + 1,50% 30/10/2014 1.639

Libor* +
1,50% 30/10/2014 2.782

257.918 44.856
461.785 257.986

Circulante (303.182) (91.753)
Não circulante 158.603 166.233
Os contratos do BNDES e FNE têm carência de 12 meses a 36 meses. Os juros são pagos trimestralmente durante
o período de carência e após o período de carência, o vencimento passa a ser mensal, tanto para o valor principal
quanto para os juros. Os financiamentos externos para capital de giro, importações demáquinas e equipamentos
e financiamentos nacionais de insumos - EGF têm vencimentos semestrais de principal e juros. Os financiamentos
de importação de insumos têm vencimentos anuais de principal e juros. Já os financiamentos de capital de giro
em moeda nacional têm vencimentos mensais de juros e principal. As parcelas a longo prazo têm o seguinte
cronograma de pagamento:

2013 2012
Ano de vencimento:
2014 - 48.932
2015 47.206 45.495
2016 24.756 21.259
2017 19.414 16.242
2018 a 2023 67.227 34.305
Total 158.603 166.233
Os financiamentos e empréstimos (consolidado) estão garantidos por notas promissórias e alienação fiduciária
dos bens financiados no valor de R$ 461.785 (R$ 257.986 em 31 de dezembro de 2012).
13.2. Financiamentos de impostos – PROVIN, PROADI e DESENVOLVE

Data de
vencimento 2013 2012

Moeda nacional
Financiamentos de Tributos Estaduais (PROADI) 10/03/2015 29 40
Financiamentos de Tributos Estaduais (PROVIN) 31/10/2016 21.864 21.160
Financ. de Tributos Estaduais (DESENVOLVE) 20/12/2015 6.410 4.431

28.303 25.631
Circulante (16.342) (13.898)
Não circulante 11.961 11.733
Os financiamentos de tributos PROADI têm vencimento trimestral e são atualizados pelo TR. Já o PROVIN, o prazo
de vencimento é por triênio, enquanto o DESENVOLVE é anual. Esses dois últimos financiamentos são atualizados
com base na TJLP. As parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de pagamento:

2013 2012
Ano de vencimento:
2014 - 9.962
2015 11.859 1.771
2016 102 -
Total 11.961 11.733
Os financiamentos do PROVIN e PROADI estão garantidos por notas promissórias.
13.3. Financiamentos diretos - Aquisições de empresas

2013 2012
Passivo circulante
Contas a pagar por aquisição de quotas do Moinho Santa Lúcia 6.070 -
Contas a pagar por aquisição de quotas da Vitarella - 53.557

6.070 53.557
Passivo não circulante
Contas a pagar por aquisição de ações da Pilar 26.559 24.651
Contas a pagar por aquisição de ações da Pelágio/Quotas da J. Brandão 12.295 18.516
Contas a pagar por aquisição de quotas do Moinho Santa Lúcia 38.598 40.490

77.452 83.657
O saldo existente da dívida de aquisição da Vitarella em 31 de dezembro de 2012 foi negociado e quitado no
primeiro trimestre de 2013, sendo descontado contingências exigidas em discussão judicial ou administrativa.
No que diz respeito à dívida contraída na aquisição da Pilar, o saldo existente em 31 de dezembro, atualizado
pela taxa 100% do CDI, será pago em 26/04/2017. Esse montante se presta à garantia das contingências que
porventura venham a surgir decorrentes de fatos ocorridos até a data de aquisição. Já a dívida contraída na
aquisição da Pelágio e J. Brandão, o saldo existente em 31 de dezembro de 2013, o qual se presta à garantia
das contingências, será pago em 23/12/2017, atualizado pela taxa 100% do CDI. No caso da dívida contraída na
aquisição do Moinho Santa Lúcia Ltda., o saldo existente em 31 de dezembro de 2013, atualizado pela taxa 100%
do CDI, está representado por (i) um montante de R$ 24.352, que será liquidado em 4 parcelas, cujo a primeira
vence em 25/05/2014, no valor de R$6.070, e as demais no valor de R$ 6.094, com vencimentos em 25/05/2015,
25/05/2016 e 25/05/2017; (ii) e por uma parcela retida do preço de aquisição, no montante de R$ 20.316 a ser
paga no prazo de 6 anos da data de aquisição, a qual se presta à garantia das contingências. 13.4. Debêntures:
Em 30 de janeiro de 2012 foi aprovada a 1ª emissão de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em
ações, da espécie quirografária, em série única, no montante de até R$150milhões, com prazo de vencimento de
36 meses, contados da data de emissão, com pagamento de juros remuneratórios semestrais equivalentes à va-
riação acumulada de 100% das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, acrescidos de
uma sobretaxa de 0,50% ao ano. Os custos de transação para a emissão de debêntures da Companhia totalizaram
R$ 427, e serão amortizados durante o prazo do contrato. A data de repactuação das debêntures estava progra-
mada para 17 de fevereiro de 2013, contudo, em atenção ao disposto no item 4.15.1 da Escritura Particular da
1ª Emissão Pública de Debêntures, a Administração optou por não repactuar as debêntures na referida data e
propôs uma nova repactuação para o dia 17 de fevereiro de 2014, mantendo inalterada a atual remuneração das
debêntures até a referida data de repactuação. No entanto, em 11 de novembro de 2013, a Companhia optou
em realizou o resgate antecipado das debêntures, comunicando a decisão à CETIP e ao Agente Fiduciário. Assim,
em 22 de novembro de 2013 as debêntures foram liquidadas antecipadamente sem penalidades e sem ganhos.

PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS14

2013 2012
Trabalhistas e cíveis 41.647 33.920
Tributárias 12.993 11.464
Outros 1.517 1.517

56.157 46.901
Movimentação dos processos no exercício

Cíveis e
trabalhistas Tributárias Outras Total

Saldos em 31 de dezembro de 2011 31.192 24.668 1.517 57.377
Adições 3.510 1.385 - 4.895
Baixas /reversões (782) (14.589) - (15.371)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 33.920 11.464 1.517 46.901
Adições 8.831 1.530 - 10.361
Baixas /reversões (1.104) (1) - (1.105)
Saldos em 31 de dezembro de 2013 41.647 12.993 1.517 56.157
• Natureza dos processos
Cíveis e trabalhistas: O Grupo figura como réu em aproximadamente 579 processos judiciais de naturezas tra-
balhista e cível cuja probabilidade de perda é classificada como provável no valor de R$ 36.368 e R$5.279, res-
pectivamente. A maior parte das ações envolve problemas usuais e peculiares do negócio, relativos a pedidos
de indenização e por inscrição indevida nos órgãos de proteção ao crédito, ações de rescisão de cláusulas de
contratos de distribuição, ações de reparação de danos, dentre outros.
Tributárias: A provisão para contingências tributárias está composta da seguinte forma:

2013 2012
IPI - Depósito judicial (a) 3.787 3.787
PIS - Depósito judicial (b) 1.563 1.290
COFINS - Depósito judicial(b) 7.197 5.941
Outros 446 446

12.993 11.464
(a) A Companhia ingressou comMandado de Segurança para afastar a exigência do IPI incidente sobre aeronaves
arrendadas, importadas sob o regime de admissão temporária. A Companhia efetuou depósito judicial no mon-
tante total da ação. O processo encontra-se em 2ª instância, na 6ª turma do TRF da 3ª região. (b) A Companhia
ingressou com Mandado de Segurança objetivando a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS.
O processo encontra-se em 2ª instância, na 3ª turma do TRF da 5ª região, aguardando julgamento. O Grupo não
atualizou as provisões para contingências integralmente garantidas por depósitos judiciais os quais, da mesma
forma, não são atualizados. Adicionalmente às provisões constituídas, o Grupo possui diversas contingências
trabalhistas, cíveis e tributárias em andamento, nas quais figuram no pólo passivo cujas probabilidades de perda,
baseadas na opinião de consultores jurídicos internos e externos, são consideradas possíveis, totalizando aproxi-
madamente R$377.162 (R$ 327.548 em 31 de dezembro de 2012).

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES E DIFERIDOS15

A composição dos ativos e passivos diferidos de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro estão
demonstrados a seguir:
Ativo diferido 2013 2012
Provisão para redução a valor recuperável-clientes 2.921 2.760
Provisão para contingências 17.461 14.285
Lucros não realizados em operações com controladas 2.128 1.064
Baixa do ativo diferido mantido nas demonstrações individuais - 135
Provisão de despesas com logística e verbas contratuais 4.525 4.384
Provisão para perda de impostos 2.780 -
Provisão de despesas com honorários advocatícios 1.990 1.990
Outras provisões 17.859 9.728

49.664 34.346

Passivo diferido 2013 2012
Diferenças de depreciação (taxas fiscais x vida útil) 44.769 36.752
Amortização fiscal do ágio pago por rentabilidade futura 70.764 47.356
Perdas (Ganhos) em Operação com Contratos de SWAP 4.031 79
Outras provisões 1.862 1.197

121.426 85.384
Passivo diferido líquido 71.762 51.038
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de Imposto de
Renda e Contribuição Social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2013 2012
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 564.363 507.810
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 191.884 172.656
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis 5.568 4.056
Exclusões permanentes:
Incentivos fiscais estaduais (62.362) (45.567)
Benefício Fiscal- Juros sobre Capital Próprio (39.872) (38.933)
Outros itens (5.123) (8.531)
Imposto de renda e contribuição social no resultado antes da isenção 90.095 83.681
Subvenção governamental do imposto de renda (50.117) (46.409)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do período após isenção 39.978 37.272
Alíquota efetiva 7,08% 7,34%
A Companhia é beneficiária de incentivos fiscais do imposto de renda, cuja natureza, prazo e parcela incentivada
estão detalhados na Nota Explicativa nº 17- Subvenções governamentais.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO16

a. Capital social - Controladora: Em 04 de março de 2013, os membros do Conselho de Administração aprova-
ram aumento de capital social em R$25.090, sem modificação no número de ações mediante a capitalização
de reservas de incentivos fiscais, passando o capital social para R$ 827.721 (R$ 802.631 em 31 de dezembro de
2012). O capital social autorizado é de 459.200.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e pode ser
aumentado sem reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, mediante a capitalização
de reservas, com ou sem a modificação do número de ações. Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia possuía
28.929.996 ações ordinárias em circulação, que representavam 25,50% do total e em 31 de dezembro de 2013, o
montante de 28.928.996, que representam 25,50% do total. b. Reservas: Reserva legal: É constituída anualmente
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até
o limite de 20% do capital social. Reservas de incentivos fiscais: É constituída anualmente a partir da parcela do
lucro decorrente das subvenções para investimento recebidas pela Companhia e de suas controladas, conforme
detalhado em Nota Explicativa nº 17 - Subvenções governamentais). Reservas para plano de investimento: É
uma reserva prevista no Estatuto da Companhia, constituída a partir da parcela remanescente do lucro, ou seja,
lucro do exercício líquido das reservas de incentivos fiscais, da reserva legal e dos dividendos propostos, salvo
deliberação diversa pela Assembleia Geral. Sua finalidade é o fortalecimento do capital de giro da Companhia e
o reinvestimento de recursos gerados internamente. Essa reserva poderá, por deliberação do Conselho de Ad-
ministração, ser capitalizada, utilizada na absorção de prejuízos ou na distribuição de dividendos aos acionistas.

Segundo o estatuto da Companhia, o saldo das reservas de lucros, com exceção das reservas de incentivos fiscais,
não poderá ultrapassar o capital social. Caso exceda o limite, a Assembleia irá deliberar sobre a aplicação do
excesso, no sentido de aumentar o capital ou distribuir dividendos. Em 31 de dezembro de 2013, o saldo excede
o limite em R$75.439, contudo, o Conselho de Administração tem a intenção de aumentar o capital emmontante
superior ao excesso antes da Assembleia que aprovará as demonstrações financeiras do ano 2013, bem como
destinação do lucro líquido do exercício. Reserva especial - Lei nº 8.200/1991: A Companhia contabilizou em
exercícios anteriores a 1995 a correção monetária especial prevista no artigo 2º da Lei nº 8.200/1991 sobre bens
do ativo permanente. c. Remuneração de acionistas: O Estatuto Social da Companhia determina a distribuição
de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76,
bem como a possibilidade de créditos aos acionistas na forma de juros sobre o capital próprio, com observância
aos limites previstos em Lei. O montante dos juros sobre o capital próprio deverão ser sempre imputados ao
dividendo obrigatório. Em 09 de dezembro de 2013, foi aprovada em reunião do Conselho de Administração, a
proposta de creditamento de juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 117.270 (R$111.350, líquidos de
IRRF), com a previsão de pagamento para o dia 30 de abril de 2014, dentro dos limites estabelecidos pela Lei Nº
9.249/95. A proposta será submetida à aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada em 28
de abril de 2014. Os dividendos foram calculados conforme se segue:

2013 2012
Lucro líquido do exercício (1) 524.123 468.444
(-) Reserva legal (26.206) (23.422)
(-) Reserva de Incentivos Fiscais Estaduais (183.419) (135.908)
(-) Reserva de Incentivos Fiscais Federais (50.117) (46.409)
Base de cálculo para os dividendos mínimos 264.381 262.705
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendo anual mínimo 66.095 65.676
Remuneração total
Juros sobre capital próprio 117.270 114.508
Dividendo anual mínimo (66.095) (65.676)
Valor excedente ao dividendo mínimo obrigatório (2) 51.175 48.832
Notas: (1) Apurado conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. (2) O valor excedente correspondente a
2013 foi registrado no patrimônio líquido como “Dividendo adicional proposto” em virtude de ainda não ter sido
aprovado pela Assembleia Geral Ordinária, que será realizada somente no dia 28/04/2014, assim como o valor de
2012, aprovado em Assembleia Geral Ordinária em 19/04/2013. d. Ajustes acumulados de conversão e ajuste
de avaliação patrimonial: Os ajustes acumulados de conversão estão representados por variações cambiais de
investimentos no exterior. Além do ajuste de conversão, existe o ajuste de avaliação patrimonial decorrente da
mudança na participação societária na Indústria de Alimentos Bomgosto Ltda..

SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS17

As subvenções governamentais recebidas pelo Grupo têm a natureza de subvenções para investimentos e se
dividem em subvenções estaduais e federais, sendo todas monetárias e registradas pelo seu valor nominal. 17.1.
Incentivos fiscais estaduais: No exercício findo em 31 de dezembro de 2013, a Grupo fez jus a R$ 183.419 (R$
135.908 em 31 de dezembro de 2012) decorrentes das seguintes subvenções para investimento estaduais: DE-
SENVOLVE - Estado da Bahia - válido até junho de 2025. FDI/PROVIN - Estado do Ceará - válido até novembro de
2024 para a unidade de moagem de trigo e para a unidade de gorduras e margarinas especiais. Para a J.Brandão
o incentivo é válido até novembro de 2014. PROADI - Estado do Rio Grande do Norte - válido até agosto de 2020.
FAIN - Estado da Paraíba - válido até dezembro de 2032. PRODEPE - Estado de Pernambuco - válido até março de
2024 para a unidade industrial na cidade de Jaboatão dos Guararapes- PE(Vitarella) e válido até outubro de 2015
para a unidade industrial instalada em Recife-PE (Pilar). 17.2. Incentivo fiscal federal: No exercício findo em 31
de dezembro de 2013, o Grupo fez jus a R$ 50.117 (R$ 46.409 em 31 de dezembro de 2012) decorrentes dessa
subvenção para investimento concedida pela União às referidas unidades industriais incentivadas. Os prazos de
vigência das subvenções federais em vigor estão detalhados a seguir:

Unidades industriais
Percentual de

redução do IRPJ Período de validade
Fábrica de biscoitos e demassas (Eusébio-CE) 75,0% Jan de 2007 até Dez de 2016
Moinho de trigo (Fortaleza - CE) 75,0% Jan de 2010 até Dez de 2019
Fábrica de gorduras emargarinas especiais (Fortaleza-CE) 75,0% Jan de 2012 até Dez de 2021
Moinho de trigo e fábrica demassas (Natal-RN) 12,5% Set de 2011 até Dez de 2013
Moinho de trigo (Salvador - BA) 75,0% Jan de 2004 até Dez de 2013
Fábrica demassas e de biscoitos (Salvador - BA) 75,0% Jan de 2007 até Dez de 2016
Moinho de trigo (Cabedelo - PB) Produção de até 114.683 toneladas 75,0% Jan de 2007 até Dez de 2016
Moinho de trigo (Cabedelo - PB) Produção de 114.684 a 317.952 toneladas 75,0% Jan de 2011 até Dez de 2020
Fábrica demassas (Cabedelo - PB) 75,0% Jan de 2007 até Dez de 2016
Fábrica demassas (Recife – PE) 12,5% Jan de 2009 até Dez de 2013
Fábrica de biscoitos e demassas (Jaboatão dos Guararapes - PE) 75,0% Jan de 2009 até Dez de 2018
Fábrica de Produtos derivados domilho (Maracanaú- CE) Produção
de até 2.160 toneladas 75,0% Jan de 2004 até Dez de 2013
Fábrica de Produtos derivados domilho (Maracanaú-CE) Produção de
até 2.160 a 4.320 toneladas 75,0% Jan de 2007 até Dez de 2016
Fábrica de bolos, biscoitos ewaffer (Maracanaú- CE) 75,0% Jan de 2007 até Dez de 2016
Fábrica demassas (Maracanaú- CE) Produção até 12.000 toneladas 12,5% Jan de 2009 até Dez de 2013
Fábrica demassas (Maracanaú- CE) Produção de 12.001 até 30.000
toneladas 75,0% Jan de 2006 até Dez de 2015
Fábrica de biscoitos emassas (Aquiraz-CE) 75,0% Jan de 2005 até Dez de 2014
Moinho de Trigo (Aquiraz-CE) 75,0% Jan de 2011 até Dez de 2020
Fábrica de biscoitos recheados (Aquiraz-CE) 75,0% Jan de 2007 até Dez de 2015
É importante mencionar que em 31 de dezembro de 2013 terminou a vigência dos incentivos fiscais federal con-
cedidos às unidades instaladas do Rio Grande do Norte, Bahia, Ceará. Contudo, a Companhia está ultimando no-
vos pleitos a fim de comprovar a realização de investimentos na modernização das unidades da Bahia e do Ceará,
o qual será apresentado à Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, oportunamente. Com
relação à unidade do Rio Grande do Norte, já foram comprovados os investimentos e apresentados à SUDENE e
está em fase de análise. A Administração do Grupo cumpre todas as exigências para obtenção dessas subvenções,
especialmente as relacionadas à comprovação dos investimentos, geração dos empregos, volume de produção,
etc., bem como não distribui na forma de dividendos os valores deles decorrentes. Até então, entende-se que
não foi descumprido qualquer condição que impeça a continuidade do direito de usufruir os benefícios das sub-
venções governamentais que lhe foram concedidas.

INSTRUMENTOS FINANCEIROS18

2013 2012
Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalente de caixa 306.745 143.004
Contas a receber de clientes 468.568 412.513
Outros créditos 15.565 24.770
Investimentos mantidos até o vencimento
Aplicações financeiras 5.043 4.674
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo
Outros créditos (Contratos de swap) 9.991 -
Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 85.554 77.285
Financiamentos com instituições financeiras 461.785 257.986
Financiamentos diretos 83.522 137.214
Debêntures - 153.796
Outras contas a pagar 36.332 37.736
Passivos financeiros mensurados pelo valor justo
Outras contas a pagar (Contratos de swap) 946 732

COBERTURA DE SEGUROS19

O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os principais bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros. A determinação dos bens a serem cobertos por
seguros é feita a partir da análise da natureza da atividade envolvida, a eficiência dos mecanismos de proteção e
segurança adotados na construção e operação das plantas e instalações da Companhia, a distribuição logística de
suas plantas industriais e centros de distribuição, além da relação entre o dano potencial de um eventual sinistro
versus o custo do seguro. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de
uma auditoria de demonstrações financeiras e, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos audito-
res independentes. A Companhia, dentro de sua política de administração de riscos e da reavaliação permanente
quanto à suficiência dos seguros existentes, tem como procedimento contratar serviços de análises dos riscos
operacionais a que está sujeita, tanto nas plantas e instalações da controladora, como das controladas, de modo
a verificar a qualidade das premissas usadas na determinação de quais bens segurar e, quanto aos cobertos por
apólices de seguros, a suficiência dos montantes segurados. O Grupo mantém seguros contratados para os pré-
dios, mercadorias, matérias primas, produtos em elaboração, embalagens, maquinismos, ferramentas, móveis,
utensílios e instalações. As apólices em vigor apresentam as seguintes coberturas:

Tipo de cobertura
Limite máximo de
indenização - R$ Vigência da apólice

Incêndio (inclusive decorrente de tumultos), queda de raio no local
e explosão de qualquer natureza e queda de aeronave 300 milhões 04/12/2013 a 04/12/2014
Vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo, impacto de veículos
terrestres 20 milhões 04/12/2013 a 04/12/2014
Desmoronamento 10 milhões 04/12/2013 a 04/12/2014
Tumultos, greves, lock-out e atos dolosos 5 milhões 04/12/2013 a 04/12/2014
Quebra de máquina - Danos materiais 4,5 milhões 04/12/2013 a 04/12/2014
Fermentação própria e combustão espontânea 2 milhões 04/12/2013 a 04/12/2014

ARRENDAMENTO MERCANTIL20

A Companhia é arrendatária em diversos contratos, que podem ser classificados como arrendamento operacio-
nal ou financeiro. a. Operacional: A Companhia é locatária junto à empresa Rowena S.A. de uma aeronave para
uso comercial, modelo Falcon 2000LX, sem opção de compra prevista, com pagamento trimestral na ordem de
US$580 mil e prazo de locação de 36 meses. Esse contrato foi firmado em 21 de dezembro de 2012. Em face das
condições de contratação, a locação da aeronave não a caracteriza como arrendamento financeiro para fins das
normas contábeis aplicáveis. Em 31 de dezembro de 2012, a Companhia também era locatária de uma aeronave
modelo Challenger 300, com aluguel trimestral de US$ 550 Mil, com prazo de locação de 36 meses e sem opção
de compra. Entretanto, o contrato foi objeto de distrato em 30 de setembro de 2013. Vale salientar, que em
função do compartilhamento de despesas, metade do encargo da aeronave Falcon 2000LX é ressarcido pela Dias
Branco Administração e Participações Ltda. Adicionalmente, a Companhia possui contratos de arrendamento
de duas unidades operacionais, localizadas em Cabedelo/PB e em Fortaleza/CE, com prazo médio de 25 anos e
pagamentos mínimos mensais de aproximadamente R$ 185. São realizadas benfeitorias nos referidos imóveis,
que são amortizadas entre omínimo entre o prazo do contrato de arrendamento ou vida útil do bem. Em face das
condições de contratação, os contratos citados não se caracterizam como arrendamento financeiro para fins das
normas contábeis aplicáveis. Em 31 de dezembro de 2013, os pagamentos de arrendamentos operacionais reco-
nhecidos como despesa no exercício totalizaram na controladora e consolidado R$3.608 (R$3.458 em 31/12/12).
b. Financeiro: A Companhia contratou arrendamentos mercantis financeiros para aquisição de computadores e
periféricos. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 houve um acréscimo no ativo imobilizado em
contrapartida de empréstimos e financiamentos no montante de R$723 na controladora e no consolidado. O
saldo de empréstimos e financiamentos de R$ 725 em 31 de dezembro de 2013 representa o somatório do valor
presente dos pagamentos mínimos na data de aquisição dos contratos de arrendamento mercantil financeiro R$
723 e R$ 2 relativo à provisão de juros relativa ao exercício. A Companhia mantém o controle dos bens arrenda-
dos os quais estão apresentados abaixo:

Taxa média ponderada a.a. (%) (1) 2013 2012
Custo
Computadores e periféricos 723 -

723 -
Depreciação acumulada
Computadores e periféricos 28,6% (18) -

(18) -
705 -

(1) O prazo de depreciação dos bens arrendados corresponde ao menor valor entre prazo de vigência do contrato
e a vida útil do bem. Os pagamentos futuros mínimos obrigatórios estão segregados conforme a seguir e foram
registrados no balanço no passivo circulante e não circulante:

2013
Valor presente dos pagamentos mínimos Juros Pagamentos futuros mínimos

2014 201 29 230
2015 207 23 230
2016 217 13 230
2017 100 4 104

725 69 794
As cláusulas dos contratos de ambas as modalidades, no que tange a renovação, reajuste e opção de compra, são
as praticadas no mercado. Ademais, não existem cláusulas de pagamentos contingentes ou relativas a restrições
de distribuição de dividendos, pagamento de juros sobre capital próprio ou captação de dívida adicional.
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